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A prisão. Uma instituição destinada a segregar, 

excluir e até a eliminar 

Repensar a estrutura do sistema é fundamental, assim como mudar enfoque do en-
tendimento das questões sociais, que devem parar de ser penalizadas como fonte 
de controle social repressivo, assinala Maria Palma Wolff  

POR MÁRCIA JUNGES | FOTO DIVULGAÇÃO

O
s problemas do cotidiano de um presídio feminino como o Madre Pelletier, de Porto Ale-
gre, são os mesmos que afl igem as instituições destinadas aos homens, assinala a Profa. 
Dra. Maria Palma Wolff, na entrevista exclusiva que concedeu à IHU On-Line por e-mail. 
Além disso, as especifi cidades femininas não são levadas em conta, dando margem à 
“reprodução de perspectivas sexistas e a ausência de políticas públicas que possam dar 

suporte a essas mulheres antes que o ingresso no ‘mundo do crime’ se tornasse uma opção privile-
giada”. Composto em sua maioria por mulheres jovens, de baixa instrução escolar e por delito de 
tráfi co de drogas, o universo do Madre Pelletier não foge à regra de outras prisões, cujo fracasso em 
efetivar a reinserção social dos presos, como apontou Michel Foucault, é justamente o seu sucesso. 
Na compreensão de Wolff, superar a perspectiva correcionalista e positivista na qual os programas 
de atendimento ao preso são a única forma de haver resultados. Enquanto isso não acontecer, e en-
quanto as questões sociais foram penalizadas, “numa tentativa de fazer com que o controle social 
repressivo dê resposta à ausência ou ao enfraquecimento do Estado no âmbito políticas sociais”, 
continuaremos desperdiçando vidas e dignidade humana em busca de uma pretensa segurança.

Maria Palma Wolff é assistente social, doutora em Direitos Humanos, presidente do Conselho 
Deliberativo do Instituto de Acesso à Justiça do Rio Grande do Sul, e membro da Comissão Nacional 
para Implementação e Acompanhamento dos Conselhos da Comunidade do Ministério da Justiça. 
Consultora da Secretaria especial de Direitos Humanos para elaboração do relatório do Brasil para a 
Convenção dos Direitos da Criança das Nações Unidas, coordenou o Observatório de Direitos Huma-
nos da Penitenciária Feminina Madre Pelletier. É pesquisadora e autora de diversos trabalhos sobre a 
temática das prisões, violência e direitos humanos. Confi ra a entrevista.

IHU On-Line - Em quais aspectos o 
fato de ser uma prisão para mulheres 
faz do Madre Pelletier uma cadeia di-
ferente daquelas destinadas para os 
homens? 
Maria Palma Wolff - Pode-se dizer 
que a Penitenciária Feminina Madre 
Pelletier1 possui particularidades em 
relação aos presídios masculinos, mas 
especialmente que possui semelhan-
ças em relação aos mesmos. O fato de 
abrigar mulheres defi ne especifi cida-
des pela própria questão de gênero: a 
presença de crianças, as demandas no 

1 Penitenciária Feminina Madre Pelletier: 
penitenciária feminina localizada em Porto 
Alegre, no bairro Teresópolis. (Nota da IHU 
On-Line)

campo da saúde, as inúmeras questões 
familiares que o aprisionamento femi-
nino traz consigo. Sendo que o papel 
de cuidadora é assumido muito mais 
pela mulher, quando ocorre a prisão 
uma importante lacuna se estabelece 
na família, lacuna da qual ela irá se 
ocupar mesmo de dentro da prisão. Di-
ferentemente da situação do homem 
preso, que normalmente pode contar 
com o apoio da companheira e/ou da 
mãe, a mulher tem poucos apoios ex-
ternos e necessita lançar de diferen-
tes recursos para continuar mantendo 
a família.

Há também diferenciação no corpo 
funcional que é, por exigência da Lei 

de Execução Penal, prioritariamente 
feminino e o fato de que o Madre Pel-
letier foi construído na década de 1940 
do século passado para ser um presídio 
feminino, e por isso possui uma arquite-
tura menos ostensiva do ponto de vista 
da segurança. No entanto, a superlo-
tação, a falta de recursos humanos e 
materiais para efetivação dos direitos 
legalmente estabelecidos (individuali-
zação da pena, assistência material, 
à saúde, jurídica, social, psicológica, 
educacional e religiosa), e ainda a di-
fi culdades para o desenvolvimento de 
projetos de formação profi ssional e de 
trabalho e para a preparação para a 
liberdade o colocam em pé de igualda-
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de aos presídios masculinos. 

IHU On-Line - Quais as diferenças en-
tre essa instituição e outros presídios 
femininos brasileiros? 
Maria Palma Wolff - Da mesma forma 
que em relação aos presídios mascu-
linos, a Penitenciária Feminina Madre 
Pelletier tem semelhanças e diferen-
ças em relação aos demais presídios 
femininos no Brasil. Levantamento 
realizado pela Secretaria Nacional 
de Políticas para a Mulher comprova 
que, com raras exceções, esses presí-
dios estão superlotados, não possuem 
locais adequados para o alojamento 
conjunto da presa com o fi lho, nem 
programas continuados de educação 
e de formação profi ssional. São des-
consideradas as questões de gênero 
na segurança e disciplina prisional, no 
atendimento técnico do Serviço Social 
e da Psicologia e nos demais aspectos 
que envolvem o cumprimento de pe-
nas privativas de liberdade.

IHU On-Line - Qual é o perfi l das mu-
lheres que cumprem pena no Madre 
Pelletier? 
Maria Palma Wolff - Grande parte des-
sas mulheres está sendo processada 
ou é condenada por delitos que envol-
vem o tráfi co de drogas. Trata-se de 
mulheres jovens que são as principais 
mantenedoras da família; procedem 
das camadas mais pobres da popula-
ção e residem nas áreas periféricas 
das cidades da região metropolitana 
de Porto Alegre, que possuem precária 
escolaridade e formação profi ssional. 
Essas características remetem ao fato 
de que a prisão reforça os problemas 
já existentes quanto à manutenção e 
ao cuidado dos fi lhos, e remetem tam-
bém a difi culdades para receber visi-
tas da família.  

IHU On-Line - Esse perfi l está ligado 
de alguma forma ao modelo patriar-
cal e machista de nossa sociedade? 
Por quê? 
Maria Palma Wolff - A expectativa de 
gênero pode ser observada desde o 
processo condenatório; o pressuposto 
do que deva ser um comportamento 
feminino “adequado” e “dentro das 
normas” pode repercutir em posturas 

discriminatórias e interferir na defi ni-
ção da sentença pelo Poder Judiciário 
e depois em todo o processo de execu-
ção penal. Ainda que muitas mulheres 
cometerem o delito na companhia ou 
por comprometimentos do companhei-
ro, a questão de gênero na prática dos 
delitos não se manifesta necessaria-
mente pela dependência da mulher 
ao seu companheiro, já que em mui-
tos casos o delito ocorre por ser ela 
a única mantenedora da família. Além 
disso, na maioria das vezes, seu in-
gresso na rede de tráfi co não se dá nas 
posições de comando, mas em postos 
subalternos.

Assim, como toda a perspectiva ju-
rídica está contornada pelo universo 
masculino, as especifi cidades femini-
nas são desconsideradas, o que signi-
fi ca, em muitos casos, a reprodução 
de perspectivas sexistas e a ausência 
de políticas públicas que possam dar 
suporte a essas mulheres antes que o 
ingresso no “mundo do crime” se tor-
nasse uma opção privilegiada.

IHU On-Line - Quando as detentas 
procuraram a assistência social na 
instituição, quais são suas angústias, 
seus medos?
Maria Palma Wolff - São duas as prin-
cipais angústias verifi cadas, as quais 
estão interligadas: os encaminha-
mentos jurídicos que vão possibilitar 
a liberdade, e os fi lhos e a família. A 
grande preocupação de qualquer pes-
soa presa é saber o que ocorre com 
seu processo. Se está presa provisoria-
mente, necessita saber quando serão 

as audiências, qual será a resolução 
do processo, se será absolvida ou con-
denada. Se já condenado, quer saber 
quando terá direito a um benefício ju-
rídico (quando implementará o lapso 
temporal)  e quando esse direito será 
realmente efetivado, isto porque é 
corriqueiro o fato de os trâmites ju-
rídicos e burocráticos atrasarem a 
implementação do benefício jurídico 
a que tem direito (livramento condi-
cional, regime semiaberto ou aberto, 
indulto ou comutação de pena). Desta 
forma, as questões que envolvem a ex-
pectativa da liberdade se constituem 
numa demanda cotidiana dos presos; a 
impossibilidade de pagar um advogado 
particular e a carência de profi ssionais 
da Defensoria Pública difi culta ainda 
mais o acesso a tais informações. No 
caso das mulheres presas, a demanda 
pela liberdade é acrescida das tensões 
que envolvem os fi lhos e a família. O 
atendimento tanto da Psicologia como 
do Serviço Social envolve mormente 
situações emergenciais decorrentes 
de sua prisão ou potencializadas a par-
tir dela; há o afastamento dos fi lhos, 
o desconhecimento de seu paradeiro e 
sobre seu cuidado, a ausência de con-
tato e de notícias pelas difi culdades 
que envolvem as visitas de familiares 
e amigos. 

Há também os medos e angústias 
relativas à vida dentro da prisão. Mes-
mo que difi cilmente sejam expressa-
das em todas as suas dimensões pelas 
consequências que algumas revelações 
podem ter no universo prisional, as re-
lações de força e poder existentes na 
prisão certamente compõem os medos 
e angústias da mulher presa. Os con-
fl itos não revelados envolvendo outras 
presas e funcionárias fazem do segre-
do uma característica importante e 
sempre presente em uma instituição 
total, reforçando situações de viola-
ção de direitos.

IHU On-Line - Quais são as maiores 
infrações de direitos humanos sofri-
das pelas presas dessa instituição, 
detectadas no Observatório dos Di-
reitos Humanos? 
Maria Palma Wolff - Muito pouco do 
universo prisional é compatível com a 
preservação de direitos; Michel Fou-

“No caso das mulheres 

presas, a demanda pela 

liberdade é acrescida 

das tensões que 

envolvem os fi lhos e 

a família”
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“Diferentemente da 

situação do homem 

preso, que normalmente 

pode contar com o apoio 

da companheira e/ou 

da mãe, a mulher tem 

poucos apoios externos 

e necessita lançar de 

diferentes recursos para 

continuar mantendo 

a família”

cault2 mencionou que o fracasso da 
prisão para efetivar a reinserção social 
dos presos é seu próprio sucesso. Ou 
seja, sua criação no início da moder-
nidade deve-se à necessidade de sepa-
ração entre “bons e maus” e não para 
a inserção dos últimos na sociedade. 
Hoje temos muito claro (as leituras de 
Loïc Wacquant3 e Zygmunt Bauman,4 
entre outros autores, assim o demons-
tram) que a prisão é uma instituição 
destinada a segregar e excluir e até a 
eliminar. Assim, tanto se falarmos em 
direitos individuais como em direitos 

2 Michel Foucault (1926-1984): fi lósofo fran-
cês. Suas obras, desde a História da loucu-
ra até a História da sexualidade (a qual não 
pôde completar devido a sua morte) situam-
se dentro de uma fi losofi a do conhecimento. 
Suas teorias sobre o saber, o poder e o sujeito 
romperam com as concepções modernas des-
tes termos, motivo pelo qual é considerado 
por certos autores, contrariando a sua própria 
opinião de si mesmo, um pós-moderno. Seus 
primeiros trabalhos (História da loucura, O 
nascimento da clínica, As palavras e as coi-
sas, A arqueologia do saber) seguem uma li-
nha estruturalista, o que não impede que seja 
considerado geralmente como um pós-estrutu-
ralista devido a obras posteriores como Vigiar 
e punir e A história da sexualidade. Foucault 
trata principalmente do tema do poder, rom-
pendo com as concepções clássicas deste ter-
mo. Para ele, o poder não pode ser localizado 
em uma instituição ou no Estado, o que torna-
ria impossível a “tomada de poder” proposta 
pelos marxistas. O poder não é considerado 
como algo que o indivíduo cede a um sobe-
rano (concepção contratual jurídico-política), 
mas sim como uma relação de forças. Ao ser 
relação, o poder está em todas as partes, uma 
pessoa está atravessada por relações de poder, 
não pode ser considerada independente delas. 
Para Foucault, o poder não somente reprime, 
mas também produz efeitos de verdade e sa-
ber, constituindo verdades, práticas e subjeti-
vidades. Em duas edições a IHU On-Line dedi-
cou matéria de capa a Foucault: edição 119, 
de 18-10-2004 e edição 203, de 06-11-2006, 
ambas disponíveis para download na página do 
IHU. Além disso, o IHU organizou, durante o 
ano de 2004, o evento Ciclo de Estudos sobre 
Michel Foucault, que também foi tema da edi-
ção número 13 dos Cadernos IHU em forma-
ção. (Nota da IHU On-Line)
3 Loïc Wacquant: sociólogo francês, especia-
lista em pobreza urbana, desigualdade racial 
e etnografi a. De sua obra, citamos Prisons of 
Poverty (Paris: Raisons d’agir, 1999). (Nota da 
IHU On-Line)
4 Zygmunt Bauman: sociólogo polonês, pro-
fessor emérito nas Universidades de Varsóvia, 
na Polônia e de Leeds, na Inglaterra. Publica-
mos uma resenha do seu livro Amor líquido 
(São Paulo: Jorge Zahar Editores, 2004), na 
113ª edição do IHU On-Line, de 30 de agosto 
de 2004. Publicamos uma entrevista exclusiva 
com Bauman na revista IHU On-Line edição 
181, de 22 de maio de 2006. (Nota da IHU On-
Line)

econômicos, sociais e culturais, va-
mos ter invariavelmente, na prisão, 
um enorme espectro de infrações de 
direitos. O que pode ocorrer é que 
sejam desenvolvidos programas que 
implementem direitos (em relação ao 
andamento processual, a saúde, ao 
trabalho), apesar da prisão e não por 
causa da prisão, como já ocorreu na 
década de 1980 do século passado, na 
própria Penitenciária Feminina Madre 
Pelletier. 

No descumprimento generalizado 
de direitos, não são só as presas que 

têm seus direitos violados, já que as 
diferentes categorias profi ssionais de-
senvolvem seu trabalho em precárias 
condições. Os agentes de segurança 
desenvolvem uma jornada de trabalho 
excessivamente longa, não possuem 
um processo de formação adequado e 
de capacitação continuado, apesar do 
trabalho tenso e extenuante que de-
senvolvem. 

IHU On-Line - Que peculiaridades 
apontaria a respeito da creche para 
os fi lhos das presidiárias do Madre 
Pelletier? 
Maria Palma Wolff - Na verdade, não 

se trata de uma creche, mas sim de 
uma alojamento conjunto para mães 
presas e seus fi lhos pequenos. Quan-
do da criação da “creche”, as crianças 
frequentavam escolas na comunidade, 
bem como participavam de atividades 
culturais e recreativas como teatro 
circo etc. Existia acompanhamento 
médico para as crianças e atendimen-
to psicossocial para mães e crianças. 
Infelizmente, essa peculiaridade é 
parte apenas da história, e não instru-
mentaliza o presente. 

IHU On-Line - Como essas crianças e 
suas mães recebem apoio para man-
ter os laços afetivos num local onde 
a lógica é pagar pelos crimes come-
tidos? 
Maria Palma Wolff - Além da existên-
cia do espaço físico da creche e de al-
guma atividade prestada por voluntá-
rios ou estagiários de fora do sistema 
penitenciário, não existia, na época do 
desenvolvimento da pesquisa, nenhum 
programa especialmente dirigido às 
mães presas. Deve-se registrar, no 
entanto, que essa lacuna no encami-
nhamento de soluções para a situação 
de crianças com as mães presas não é 
apenas do sistema penitenciário. Ca-
beria também ao Poder Judiciário e a 
outros setores das políticas públicas 
pensar em formas alternativas de pri-
são para mulheres mães. Essa busca 
de alternativas deveria ser vista não 
como um privilégio das mulheres pre-
sas, mas como um direito das crianças, 
ou seja, não como um tratamento de-
sigual da lei, mas como a observação 
de uma diferença inerente à questão 
de gênero. 

IHU On-Line - Nesse sentido, como 
é trabalhada a questão do remorso 
pelo crime cometido e do ressenti-
mento em função do estigma “pre-
sidiária” que passará a rotular essas 
mulheres? 
Maria Palma Wolff - Trabalhar com a 
presa desde uma perspectiva de re-
morso seria individualizar uma ques-
tão, que possui outras determinações 
como as econômicas e sociais. Eugênio 
Raul Zafaroni5 fala que a questão a ser 

5 Eugênio Raul Zafaroni: ministro da Suprema 
Corte Argentina. É professor titular e diretor 
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trabalhada é a compreensão do preso 
sobre seu papel frente ao sistema pu-
nitivo; ou seja, ele precisa ter claro 
que faz parte de uma engrenagem e 
que não pode esperar que esse sistema 
lhe forneça os valores éticos e morais 
para uma mudança de perspectiva de 
vida. Como já abordei em diversos tra-
balhos, os programas de atendimento 
ao preso só atingirão alguma efi cácia 
se superarem a perspectiva correcio-
nalista e positivista na qual são emba-
sados. 

O estigma de presidiária não é 
um estigma isolado, já que consti-
tui uma história de vida onde o des-
cumprimento de diferentes direitos 
é naturalizado. Por isso, a compre-
ensão da perspectiva histórico social 
das presas e da prisão e a superação 
da visão individualizada e etiológica 
das mesmas deve estar presente em 
qualquer programa que se proponha 
e efetivar direitos e a minimizar as 
consequências negativas do aprisio-
namento.

IHU On-Line - Ainda existe muita dis-
criminação aos ex-presidiários(as)? 
Quais são os principais desafi os des-
sas pessoas quando buscam a rein-
serção na sociedade? 
Maria Palma Wolff - Como já manifes-
tado acima, são discriminações que se 
somam quando da prisão ou quando do 
retorno da presa à comunidade; o pro-
fessor Joaquim Herrera Flores,6 falan-
do de questões de gênero, menciona a 
existência de “dimensões superpostas 
de exclusão”, permitindo afi rmar que 
a prisão é, no caso das mulheres, uma 
nova dimensão da exclusão que se su-
perpõe em sua história.

do Departamento de Direito Penal e Crimino-
logia na Universidade de Buenos Aires, doutor 
honoris causa da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro e vice-presidente da Associação In-
ternacional de Direito Penal. É defensor de um 
pensamento que defi ne como “realismo margi-
nal jurídico-penal”. (Nota da IHU On-Line)
6 Joaquín Herrera Flores: professor titular 
de Filosofi a do Direito de Teoria da Cultura na 
Universidade Pablo Olavide, em Sevilha, na 
Espanha. É também diretor do Programa de 
Doutoramento em “Direitos Humanos e Desen-
volvimento” nessa Universidade. Além destas 
tarefas, é Diretor do Curso Virtual de Forma-
ção Especializada em Direitos Humanos. De 
suas obras, destacamos El Proceso Cultural. 
Materiales para la creatividad humana (Se-
villa: Aconcagua Libros, 2005). (Nota da IHU 
On-Line)

Entendo que um dos principais 
desafios para essas mulheres é a 
inserção no mercado de trabalho 
legal. Isso porque, além de existir 
dificuldades pessoais quanto à for-
mação educacional e profissional, da 
já conhecida desvalorização da mão-
de-obra feminina, o que não possi-
bilita remuneração adequada para 
o sustento da família, há a oferta 
de trabalho no comércio ilícito de 
drogas, com melhor remuneração e, 
normalmente, em local próximo a 
sua residência. 

IHU On-Line - Quais são os aspectos 
que destacaria em relação aos presí-
dios gaúchos em relação à sua evolu-
ção e problemática?
Maria Palma Wolff - O sistema peni-
tenciário gaúcho já foi considerado 
um dos melhores, senão o melhor, 
do Brasil. Foi pioneiro em iniciativas 
como possuir uma escola de formação 
para funcionários, ter em seu quadro 
de carreira o cargo que previa fun-
ções ligadas ao desenvolvimento de 
programas de educação e de traba-
lho, implantar presídios abertos antes 
mesmo de a lei o exigir. No entanto, o 
crescimento da população carcerária 
e a ausência de políticas que possibi-

litassem o cumprimento dos dispositi-
vos legais fi zeram com que tenhamos 
hoje seríssimos problemas. A CPI da 
Câmara de Deputados, os relatos da 
comissão contra a tortura e inúmeras 
matérias da impressa do estado, mos-
tram a situação degradante das pri-
sões e o quanto a dignidade humana 
ali é violada. Essa é uma expressão do 
que temos discutido sobre o predomí-
nio do “Estado penal” frente o “Es-
tado social”. Ou seja, vivemos uma 
crescente tendência de penalização 
das questões sociais, numa tentativa 
de fazer com que o controle social 
repressivo dê resposta à ausência ou 
ao enfraquecimento do Estado no âm-
bito políticas sociais. Por isso, temos 
hodiernamente notícias de leis mais 
gravosas no campo penal e discussões 
sobre a necessidade de construção 
de novos presídios e de presídios de 
segurança máxima e, no entanto, te-
mos poucas notícias sobre novas me-
didas de implementação dos direitos 
sociais. 

Se não alterarmos essa lógica, 
vamos continuar achando natural o 
não cumprimento dos dispositivos 
constitucionais, dos preceitos da Lei 
de Execução Penal e do compromis-
so internacional fi rmado a partir das 
Regras Mínimas para Tratamento de 
Presos das Nações Unidas. Vamos, as-
sim, continuar desperdiçando vidas e 
dignidade humana em razão de uma 
falsa e presumida segurança. 

“Vivemos uma crescente 

tendência de 

penalização das 

questões sociais, numa 

tentativa de fazer com 

que o controle social 

repressivo dê resposta à 

ausência ou ao

 enfraquecimento do 

Estado no âmbito 

políticas sociais”




